
 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

Processo Administrativo n.°2023000254 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de gêneros de alimentação em geral para atender às necessidades da Câmara 

Municipal de Caldas Novas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E UNIDADES DE FORNECIMENTO: 

 

ITEM QTD UNIDADE COD. PRODUTO / DISCRIMINAÇÃO MATERIAIS VL UNT 

MÉDIO 

1 100 QUILO 9863 – PÃO FRANCES 15,66 

2 40 QUILO 2993 – QUEIJO DO TIPO MUÇARELA, FATIADO. 45,99 

3 40 QUILO 2673 – PRESUNTO FATIADO 43,62 

4 22 PCT 2308 – AÇUCAR PCT DE 5KG 23,62 

5 160 UND 2061 – LEITE INTEGRAL  12X1 – CAIXA COM 12 

UNIDADE DE 1 LITRO CADA 

20,99 

6 18 CX 1570 – CAFÉ PACOTE COM 500 GRAMAS 100% 

ARÁBICO.  (MARCA SUGERIDA: RANCHEIRO, SIMILAR 

OU DE MELHOR QUALIDADE) 

67,71 

7 16 UND 10440 – MARGARINA 500 GRAMAS 8,59 

8 10 UND 2316 – REFRIGERANTE 2 LITROS COMPOSTO DE 

EXTRATO DE COLA. (MARCA REFERÊNCIA COCA-

COLA, OU SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE) 

8,89 

9 50 QUILO 8613 – QUITANDAS DIVERSAS  44,96 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2023. 

1.4. O fornecimento será de forma parcelada durante o ano de 2023 até a homologação e 

contratação do Pregão Presencial 001/2023, destinado a aquisição de gêneros de alimentação em 

geral. 



 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A  presente solicitação trata-se da aquisição de Gênero de Alimentação diversos para atender 

o bom funcionamento da Copa desta Câmara. Como por exemplo, aquisição de açúcar e café, 

panificados, e outros, para servir durante o expediente deste Órgão, tanto aos servidores quanto a 

população em geral, e levando-se em conta as finalidades institucionais desta Câmara, ou seja, a 

necessidade da realização de Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, fazendo necessário 

o consumo do objeto desta solicitação. Esta solicitação também visa atendar as necessidades 

desta Câmara, até que a conclusão do processo licitatório, Pregão Presencial 001/2023, seja 

concluído. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante dispensa de licitação, 

em função do baixo valor, de acordo com o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

4.1. O prazo de entrega dos bens é imediato, devendo ocorrer nos dias uteis às 07h00min. A 

entrega a ser realizada, mediante solicitação, no seguinte endereço: Paço Legislativo Martinho 

Palmerston – Av. Tiradentes, s/nº - Itanhangá I – Caldas Novas – GO. 

4.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 06 (seis) meses, do prazo total recomendado pelo fabricante. 

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.  

4.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.5. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

5.1.2. verificar minuciosamente a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 



 

 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.1.5. manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação;  

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

8. DO PAGAMENTO 



 

 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, constantes no art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021.  

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9. DO REAJUSTE  

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  



 

 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução em função do valor da 

contratação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 

as seguintes sanções: 

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

II. Multa; 

III. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Caldas 
Novas, pelo prazo de até cinco anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

11.2.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “III” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

11.3. As sanções previstas nos subitens “I”, “III” e “IV” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal de Caldas Novas, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

11.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 



 

 

do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração o disposto 

no §1º do artigo 156 da Lei 14.133 de 2021. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

12.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Termo de Referência. 

12.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital.  

12.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço POR ITEM, visando os princípios da 

economicidade, celeridade e do julgamento objetivo. 

13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. 

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 12.721,86 (doze mil, setecentos e vinte e um 

reais e oitenta e seis centavos) obtido através de pesquisa de preços realizada com 

fornecedores do Município de Caldas Novas, ressaltando a necessidade de fomentar o comércio 

local, assim como, por questão de logística na entrega dos produtos e do baixo valor da 

contratação. 

13.2. Esta contratação será disponibilizada aos demais fornecedores através da publicação no 

diário oficial do município, em atendimento ao disposto no §3º do art. 75 da Lei 14.133/2021.  

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Caldas Novas deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

CÂMARA MUNICIPAL – 04.0101.01.031.7007.8040.339030 – Material de Consumo 

 

Município de Caldas Novas, 22 de fevereiro de 2023.  

__________________________________ 
Antonio Carlos Morlim 

Diretor Geral 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência em  ____/______/ 2023. 
 
______________________ 

Andrei Rocha Teles 
Presidente 

Câmara Municipal de Caldas Novas 


